
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.124 - ES (2016/0236305-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM PELA DEFENSORIA. TERMO A 
QUO. DATA DA ENTRADA DOS AUTOS NO ÓRGÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição 
e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.
2. O acórdão impugnado esclareceu, de forma clara e objetiva, que somente 
quando não se pode concluir a data da entrada dos autos no setor administrativo 
da instituição, é que se aceita a data da oposição de ciência pelo Defensor como 
termo a quo para a contagem do prazo recursal, o que não é o caso dos autos.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o  termo  
inicial  da  contagem do prazo para a interposição de recurso  pela Defensoria 
Pública, beneficiada com intimação pessoal, é com a entrada destes na instituição, 
e não com oposição de ciente pelo seu representante.
4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.124 - ES (2016/0236305-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MAGNO PEREIRA DIAS 
em face do acórdão proferido às fls. 303-305 (e-STJ), que negou provimento ao agravo 
regimental do ora embargante, mantendo a decisão que não conheceu dos embargos de 
declaração por sua intempestividade.

Sustenta o embargante "clara contradição na fundamentação da decisão 
colegiada. É que a linha de raciocínio do Ministro Relator, que capitaneou seus pares, foi no 
sentido de considerar que a “entrada dos autos no escaninho do Defensor Público” equivaleria à 
“entrada dos autos no órgão oficial". Aduz, ainda, que "como não houve entrada dos autos no 
setor administrativo da Defensoria Pública, mas sim depósito no escaninho do Defensor Público, 
que na verdade é um armário onde se faz a separação dos processos pendentes de intimação, 
deve-se contar o prazo a partir da retirada dos autos pelo membro da Defensoria Pública." 

Requer, portanto, o acolhimento destes embargos declaratórios com efeitos 
modificativos.

É o relatório.
 

Documento: 1632138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2017 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.124 - ES (2016/0236305-4)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
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e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.
2. O acórdão impugnado esclareceu, de forma clara e objetiva, que somente 
quando não se pode concluir a data da entrada dos autos no setor administrativo 
da instituição, é que se aceita a data da oposição de ciência pelo Defensor como 
termo a quo para a contagem do prazo recursal, o que não é o caso dos autos.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Nos termos do disposto no art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade 
ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero 
inconformismo da parte. 

O acórdão impugnado, ao negar provimento ao agravo regimental no recurso 
especial, esclareceu, de forma clara e objetiva que, a jurisprudência pátria não aceita a data da 
ciência aposta pelo membro da Defensoria como termo a quo do prazo recursal. Entretanto, ela 
é pacífica em adotar a data da entrada dos autos no órgão oficial. Somente quando não se pode 
concluir a data da entrada dos autos no setor administrativo da instituição, é que se aceita a data 
da oposição de ciência pelo Defensor como termo a quo para a contagem do prazo recursal, o 
que não é o caso dos autos.

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA.  INÍCIO DO PRAZO. A PARTIR 
DA ENTRADA DOS AUTOS NA SECRETARIA DO ÓRGÃO. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
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PROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 
83.255-5/SP, consolidou entendimento no sentido de considerar como 
termo inicial da contagem dos prazos, seja em face da Defensoria Pública, 
seja em face do Ministério Público, o dia útil seguinte à data da entrada dos 
autos no órgão público ao qual é dada a vista.
2. Tem por finalidade efetivar o tratamento igualitário entre as partes, 
tem-se que a contagem dos prazos para a Defensoria Pública tem início 
com a entrada dos autos no setor administrativo do órgão e, estando 
formalizada a carga pelo servidor, configurada está a intimação pessoal, 
sendo despicienda, para a contagem do prazo, a aposição no processo do 
ciente por parte do seu membro.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.500.613/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/03/2015, DJe 11/03/2015);

"PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. TENTATIVA. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. TEMPESTIVIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS SUFICIENTES A JUSTIFICAR A MEDIDA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.
1. O entendimento exarado pela Corte de origem está alinhado ao 
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 
inicia-se a contagem do prazo recursal para o Ministério Público a partir da 
entrada dos autos nas dependências do órgão.
[...]
5. Ordem concedida, ratificando-se a liminar outrora deferida, a fim de 
determinar a soltura dos pacientes se por outro motivo não estiverem 
presos, sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, 
examine se é caso de aplicar uma das medidas cautelares implementadas 
pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação 
de nova prisão, caso demonstrada sua necessidade." (HC 270.591/PB, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 20/11/2014, DJe 12/12/2014);

No mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

"RECURSO – PRAZO – TERMO INICIAL – MINISTÉRIO PÚBLICO. A 
contagem do prazo para o Ministério Público começa a fluir no dia seguinte 
ao do recebimento do processo no Órgão. COMPETÊNCIA – 
PRERROGATIVA DE FORO – NATUREZA DA DISCIPLINA. A 
competência por prerrogativa de foro é de Direito estrito, não se podendo, 
considerada conexão ou continência, estendê-la a ponto de alcançar 
inquérito ou ação penal relativos a cidadão comum." (Inq 3515 AgR, 
Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
13/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-050 DIVULG 13-03-2014 
PUBLIC 14-03-2014);

"[...]
RECURSO - PRAZO - NATUREZA. Os prazos recursais são peremptórios. 
RECURSO - PRAZO - TERMO INICIAL - MINISTÉRIO PÚBLICO. A 
entrega de processo em setor administrativo do Ministério Público, 
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formalizada a carga pelo servidor, configura intimação direta, pessoal, 
cabendo tomar a data em que ocorrida como a da ciência da decisão 
judicial. Imprópria é a prática da colocação do processo em prateleira e a 
retirada à livre discrição do membro do Ministério Público, oportunidade na 
qual, de forma juridicamente irrelevante, apõe o "ciente", com a finalidade 
de, somente então, considerar-se intimado e em curso o prazo recursal. 
Nova leitura do arcabouço normativo, revisando-se a jurisprudência 
predominante e observando-se princípios consagradores da paridade de 
armas." (HC 83255, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 05/11/2003, DJ 12-03-2004 PP-00038 EMENT VOL-02143-03 
PP-00652 RTJ VOL-00195-03 PP-00966) 

A toda evidência, portanto, não há o que ser reparado no julgado. 
Ilustrativamente:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. INTERPOSIÇÃO APÓS 
O PRAZO DE CINCO DIAS. AFRONTA AO ART. 619 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou 
no acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, consoante 
dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, ou, ainda, erro material, 
nos termos de construção pretoriana.
2. No caso, o embargante não logrou comprovar a existência de nenhum 
dos referidos vícios, porquanto o acórdão foi bastante claro ao consignar a 
intempestividade do agravo em recurso especial, que foi protocolado fora 
do prazo legal de 5 dias, previsto no art. 28, caput, da Lei n. 8.038, de 28 
de maio de 1990.
3. Inviável o exame do mérito do recurso, que deixou de ser analisado em 
razão de não ter sido ultrapassado o juízo de admissibilidade.
4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AREsp 
577.279/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/10/2015, DJe 21/10/2015)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 
É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2016/0236305-4 REsp 1.625.124 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032630920158080069  069150032659  069150032659201600878046  32630920158080069  
69150032659  69150032659201600878046

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 THIAGO PILONI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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